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PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 8.512/2020

 

Proposição n.º 28/2020

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.512, de 28 de abril de
2020, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “Prorroga o prazo previsto no § 2º, Art. 3º, da
Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, em razão do estado de calamidade ocasionado, em âmbito
estadual, pela pandemia da COVID-19, e dá outras providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, que criou a Superintendência de Obras
Públicas do Estado – SOP, previu, no art. 3º, § 2º, o prazo de 180 (cento e oitenta) dias
para que os contratos, convênios e instrumentos congêneres em execução em outras
unidades administrativas estaduais fossem transferidos para a SOP, caso guardassem
com esta afinidade de competência.

 

Dificuldades operacionais levaram à edição da Lei nº 17.516, de 27 de dezembro de
2019, que prorrogou o referido prazo.
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Contudo, quando estava em curso as medidas para operacionalização da transferência
prevista na Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, adveio a pandemia da COVID-19,
ensejando a concentração de esforços pelo Poder Público em torno de providências
para salvaguardar a vida do cidadão. Para esse propósito, declarou-se, por meio do
Decreto nº 33.519, de 19 de março de 2020, situação de emergência em saúde em todo
o Estado, o qual veio seguida do reconhecimento por essa Assembleia Legislativa da
ocorrência de calamidade pública em âmbito estadual, também por conta da pandemia.

 

Diante desse atual contexto, e buscando evitar prejuízo à continuidade de importantes
obras públicas em andamento no Estado, inclusive quanto à sua fiscalização,
entende-se relevante uma nova prorrogação do prazo previsto na Lei nº 16.880, de 22
de maio de 2019, sendo esse o propósito do presente Projeto de Lei.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

No tocante ao direito material objeto da presente proposição, a Constituição Federal de 1988 preleciona
que compete à União estabelecer regramentos gerais acercas de licitações e contratos administrativos, de
modo que os demais entes federativos poderão complementar tais normas de acordo com seu âmbito de
atuação, “in verbis”:

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as
administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e
sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;

 

Nesse sentido, a União editou a Lei n° 8.666/1993, na qual são regulamentadas as contratações do poder
público, como medida tendente a observar a isonomia, impessoalidade e busca da melhor proposta.

 

Desta forma, o projeto de lei em comento visa a aperfeiçoar e minudenciar as diretrizes gerais dispostas
na Lei Federal n° 8666/93 às particularidades do Estado do Ceará no tocante às contratações estaduais,
mediante atuação da Superintendência de Obras Públicas do Estado – SOP, prorrogando, em face da
pandemia do COVID-19, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para que os contratos, convênios e
instrumentos congêneres em execução em outras unidades administrativas sejam transferidos para a SOP.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.512/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
03 de junho de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

10 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/06/2020 22:17:39  Data da assinatura:  03/06/2020 22:18:00

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/06/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 03/06/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
09/06/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 28/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.512, do Poder Executivo)

 

PRORROGA O PRAZO PREVISTO NO § 2º, ART.3º,
DA LEI N.º 16.880, DE 22 DE MAIO DE 2019, EM
RAZÃO DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA
OCASIONADO, EM ÂMBITO ESTADUAL, PELA
PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da   proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 28/2020, oriunda da Mensagem nº 8.512,
qual prorroga o prazo previsto no § 2º, Art. 3º, da Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, em razão do
estado de calamidade ocasionado, em âmbito estadual, pela pandemia da COVID-19, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019,
que criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado – SOP, previu, no art. 3º, § 2º, o prazo
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de 180 (cento e oitenta) dias para que os contratos, convênios e instrumentos congêneres em
execução em outras unidades administrativas estaduais fossem transferidos para a SOP, caso
guardassem com esta afinidade de competência.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/11, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem prorroga o prazo previsto no § 2º, Art. 3º, da Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019,
em razão do estado de calamidade ocasionado, em âmbito estadual, pela pandemia da COVID-19, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c" e "e", da
Constituição Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da  Mensagem nº 28/2020, oriunda
 proposto pelo Poder Executivo, apresentamos  àda Mensagem nº 8.512, PARECER FAVORÁVEL

regular tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO
10/06/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: APROVADO DIA 03/06/2020
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/06/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 28/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.512, do Poder Executivo)

 

PRORROGA O PRAZO PREVISTO NO § 2º, ART.3º,
DA LEI N.º 16.880, DE 22 DE MAIO DE 2019, EM
RAZÃO DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA
OCASIONADO, EM ÂMBITO ESTADUAL, PELA
PANDEMIA DA COVID-19, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.512, proposto pelo Poder Executivo, aMensagem nº 28/2020,
qual prorroga o prazo previsto no § 2º, Art. 3º, da Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, em razão do
estado de calamidade ocasionado, em âmbito estadual, pela pandemia da COVID-19, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019,
que criou a Superintendência de Obras Públicas do Estado – SOP, previu, no art. 3º, § 2º, o prazo
de 180 (cento e oitenta) dias para que os contratos, convênios e instrumentos congêneres em
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execução em outras unidades administrativas estaduais fossem transferidos para a SOP, caso
guardassem com esta afinidade de competência.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 08/11, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 03 de
junho de 2020, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação
(fls. 14/16).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem prorroga o prazo previsto no § 2º, Art. 3º, da Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019,
em razão do estado de calamidade ocasionado, em âmbito estadual, pela pandemia da COVID-19, e dá
outras providências.

Prorroga o prazo para que outras entidades administrativas passem para a Superintendência de Obras
Públicas - SOP, os contratos, convênios ou congêneres relativos a obras nesse sentido, conforme já previu
a Lei que instituiu a SOP. O prazo é prorrogado pelo prazo de mais 360 dias, devido ao advento da
pandemia do novo coronavírus, que trouxe problemas para a operacionalização dessa transferência. A
matéria é necessária para a administração pública, pois garante que ela tenha o lapso temporal necessário
para realização organizacional e institucional de suas obras públicas.

Diante do exposto, em relação à  oriunda da Mensagem nº 8.512, proposto peloMensagem nº 28/2020,
Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E SEIS 
 

 

PRORROGA O PRAZO PREVISTO NO § 2.º DO 

ART. 3.º DA LEI N.º 16.880, DE 23 DE MAIO DE 

2019, EM RAZÃO DO ESTADO DE 

CALAMIDADE PÚBLICA OCASIONADO, EM 

ÂMBITO ESTADUAL, PELA PANDEMIA DA 

COVID-19.  
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 
 

Art. 1.º Fica concedida nova prorrogação, por 360 (trezentos e sessenta) dias, do 

prazo previsto no § 2.º do art. 3.º da Lei n.º 16.880, de 23 de maio de 2019, sem prejuízo do 

disposto no art. 2.º da Lei n.º 17.156, de 27 de dezembro de 2019. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a contar 

do termo final do prazo previsto no art. 2.º da Lei n.º 17.156, de 27 de dezembro de 2019. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 3 de junho de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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